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ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICRO OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Ivaí e Região. 
A/C Srª. Pregoeira

DECLARAÇÃO

A empresa XXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º XXXXXXXXXX por intermédio de seu Representante Legal, Sr.(a) XXXXXXXXX , portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXXXXXXXXX, DECLARA, para fins do disposto no Edital de Pregão Eletrônico Nº XXX/2026, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

Assinalar com um “X” a condição da empresa.

(   ) 	MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;

(   ) 	EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;

a) DECLARO que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar n.º. 123, de 14 de dezembro de 2006.
b) Declaro, para fins de aplicação dos benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, que a empresa, no ano-calendário de realização desta licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021.


LOCAL E DATA





_________________________________________________
ASSINATURA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA









Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA

Ao
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Ivaí e Região. 
A/C Srª. Pregoeira

PROPOSTA DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026

IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: Razão social da licitante, número de inscrição junto CNPJ/MF, endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail) para contato, número da conta corrente, agência e respectivo Banco.

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL: Dados do responsável que assinará o instrumento Contratual, compreendendo: Nome, CPF, RG, estado civil, profissão, endereço completo.

IDENTIFICAÇÃO DO PREPOSTO: Dados do preposto indicado pela licitante, que deverá possuir vínculo com a empresa e poderes para representá-la na execução contratual, compreendendo nome, CPF, RG, e-mail e telefone para contato direto.

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO 1, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe.

	ITEM 
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT. 
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Migração, Implantação e treinamento de software integrado para Consórcio CISVIR. Módulos Essenciais, Agendamento, Atendimento, Odontologia, Alta Complexidade, Transporte, Laboratório, Geral,
Faturamento, Painel Eletrônico, SMS, CAR, SCANNER, QUALICIS, Gestão de informações
inteligente, PEP com IA, Teleatendimento.
	UND
	1
	
	

	2
	Cessão de direito de uso, suporte técnico remoto do sistema e serviços de hospedagem, data center e backup em nuvem : Módulos Essenciais, Agendamento, Atendimento, Odontologia, Alta Complexidade, Transporte, Laboratório, Geral,
Faturamento, Painel Eletrônico, SMS, CAR, SCANNER, QUALICIS, Gestão de informações
inteligente, PEP com IA, Teleatendimento.
	UND
	12
	
	

	3
	Serviço de integração entre sistema e WhatsApp (API Oficial Meta) para envio de mensagens de agendamento de consultas e exames. Estimativa de 120.000 (cento e vinte mil) mensagens por ano. * A cobrança será por mensagens enviadas.
	UND
	120.000
	
	

	4
	Hora de Visita técnica pós sistema implantado SOB DEMANDA E NÃO OBRIGATÓRIO de Gestão
Pública, para treinamento e capacitações.
	HR
	300
	
	

	5
	Hora de Customização pós sistema implantado SOB DEMANDA E NÃO OBRIGATÓRIO de Gestão Pública.
	HR
	300
	
	

	
	
	
	
	VALOR TOTAL
	R$



DECLARAÇÕES:

1. Tomamos conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações, e execução do objeto da licitação e na concordância com todos os termos deste edital;

2. Que a proposta de preços terá validade de 90 (noventa) dias corridos contados da data de sua apresentação;

3. Que atende os requisitos de qualidade mínima exigidos do(s) produto(s) ou serviço(s) bem como seus prazos e condições de entrega;

4. Que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

LOCAL E DATA




_________________________________________________
ASSINATURA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA































ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA PARA HABILITAÇÃO

Ao
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Ivaí e Região. 
A/C Srª. Pregoeira

DECLARAÇÃO PARA EFEITOS DE HABILITAÇÃO

A empresa XXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o número XXXXXXXX, sediada XXXXXXXXXX, através de seu representante, Sr(a). XXXXXXXXX, CPF número XXXXXXXX, RG número XXXXXXXXXX na qualidade de proponente do procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº XXX/2026, instaurado pelo CISVIR, declara sob as penas da lei que:

a) Que não está impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, nem declarada inidônea para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, incisos III e IV, da Lei nº 14.133/2021, observados os respectivos âmbitos de abrangência e períodos de vigência das sanções aplicadas.

b) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

c) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

d) Que não se enquadra nas hipóteses de impedimento previstas nos arts. 9º, § 1º, e 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, declarando não manter vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, bem como não possuir, nessas condições, relação de cônjuge, companheiro ou parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

e) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

g) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
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ASSINATURA REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
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Avenida Santa Catarina, 957, Jardim Apucarana, Apucarana, Paraná, CEP 86.804-015
e-mail: licitacao@cisvir.com.br – Telefone/WhatsApp: (43) 3033-8304


Avenida Santa Catarina, 1325, Jardim Apucarana, Apucarana, Paraná, CEP 86.804-015
e-mail: licitacao@cisvir.com.br – Telefone/WhatsApp: (43) 3033-8304
ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2626/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2026

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO IVAÍ E REGIÃO – CISVIR, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº 01.010.042/0001-76, com sede na Avenida Santa Catarina nº 1.325, Jardim Apucarana, Apucarana, Estado do Paraná, neste ato representado por seu Presidente, Sr. RAFAEL FELIPE CITA, portador do RG nº 89.294.410 SESP/PR e CPF nº 064.185.279-76, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, ____________________________________, inscrita no CNPJ sob nº ____________________, com sede à ____________________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por ____________________, CPF nº ____________________, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 2356/2026 e em observância à Lei nº 14.133/2021 e às demais normas aplicáveis, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº ___/2026, mediante as cláusulas e condições seguintes.

1. DO OBJETO E DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
1.1. O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para o fornecimento de solução integrada de gestão em saúde pública, aplicável a consórcios intermunicipais de saúde pública, em ambiente web, sob o modelo de cessão temporária do direito de uso/subscrição, sem limite de operadores, compreendendo migração e conversão integral de dados, implantação, parametrização, integrações, treinamento, hospedagem, suporte técnico, manutenção preventiva, corretiva, legal, adaptativa e evolutiva, atualização de versões e mensageria transacional por WhatsApp, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos.
1.2. Integram este Contrato, independentemente de transcrição: o Edital e seus anexos, o Termo de Referência, os anexos técnicos, a proposta da CONTRATADA, os esclarecimentos e demais documentos que tenham vinculado a contratação.
1.3. O presente Contrato não será interpretado como instrumento para ampliar ou restringir o objeto licitado, devendo a execução observar as condições efetivamente estabelecidas no edital, Termo de Referência e proposta vencedora.
1.4. A cessão temporária de uso não importa transferência da titularidade ou propriedade do software à CONTRATANTE, permanecendo assegurado ao CISVIR o acesso e uso da solução durante a vigência contratual, nas condições contratadas.
2. DOS PREÇOS, QUANTITATIVOS E VALOR CONTRATUAL
2.1. O regime de execução contratual será o de empreitada por preço unitário, nos termos do art. 6º, inciso XXVIII, da Lei nº 14.133/2021, observados os preços unitários constantes da proposta vencedora e os quantitativos contratados. Os serviços de natureza variável serão remunerados exclusivamente conforme a demanda efetivamente autorizada, executada, medida e aceita pelo CISVIR, sem obrigação de utilização integral dos quantitativos estimados.

	

ITEM
	

DESCRIÇÃO
	

UNID.
	

QUANT.
	
VALOR UNITÁRIO
	

VALOR TOTAL

	






1
	Migração, Implantação e treinamento de software integrado para Consórcio CISVIR. Módulos Essenciais, Agendamento, Atendimento, Odontologia, Alta Complexidade, Transporte, Laboratório, Geral,
Faturamento, Painel Eletrônico, SMS, CAR, SCANNER, QUALICIS, Gestão de informações
inteligente, PEP com IA, Teleatendimento.
	







Serv.
	







1
	








R$ 17.483,36
	








R$ 17.483,36

	






2
	Cessão de direito de uso, suporte técnico remoto do sistema e serviços de hospedagem, data center e backup em nuvem : Módulos Essenciais, Agendamento, Atendimento, Odontologia, Alta Complexidade, Transporte, Laboratório, Geral,
Faturamento, Painel Eletrônico, SMS, CAR, SCANNER, QUALICIS, Gestão de informações
inteligente, PEP com IA, Teleatendimento.
	







Mês
	







12
	
R$ 20.997,92
	
R$ 251.975,04

	




3
	Serviço de integração entre sistema e WhatsApp (API Oficial Meta) para envio de mensagens de agendamento de consultas e exames. Estimativa de 120.000 (cento e vinte mil) mensagens por ano. * A cobrança será por mensagens enviadas.
	




Unid.
	




120.000
	
R$ 0,26
	
R$ 31.200,00

	

4
	Hora de Visita técnica pós sistema implantado SOB DEMANDA E NÃO OBRIGATÓRIO de Gestão
Pública, para treinamento e capacitações.
	


Hora
	


300
	
R$ 161,12
	
R$ 48.336,00

	

5
	Hora de Customização pós sistema implantado SOB DEMANDA E NÃO OBRIGATÓRIO de Gestão
Pública.
	

Hora
	

300
	R$ 184,39
	R$ 55.317,00




2.2. O valor global estimado do Contrato é de R$ R$ 404.311,40.
2.3. O valor global constitui limite contratual máximo estimado. Os itens variáveis, especialmente horas técnicas, horas de capacitação e mensagens, somente serão pagos quando efetivamente demandados, executados, comprovados e aceitos, não havendo obrigação de consumo mínimo pelo CONTRATANTE.
2.4. Os quantitativos dos itens 3, 4 e 5 possuem natureza estimativa. O CISVIR não se obriga a utilizar a totalidade das horas técnicas, horas de capacitação ou mensagens previstas, sendo devido pagamento somente pelo que for efetivamente demandado, executado, medido e aceito.
2.5. Não haverá cobrança adicional por funcionalidades, módulos, atualizações, manutenção corretiva ou legal, integrações e demais recursos que integrem o escopo obrigatório definido no Termo de Referência.
2.6. O pagamento da mensalidade referente à cessão de uso da solução, hospedagem, suporte técnico e demais serviços continuados somente será devido a partir da efetiva entrada em produção do sistema, formalmente atestada pela fiscalização contratual, não sendo admitida cobrança relativa ao período anterior.
2.7. Na primeira competência, caso a entrada em produção ocorra após o primeiro dia do mês, o pagamento será proporcional ao número de dias de efetiva disponibilização da solução em produção, considerando-se o valor mensal contratado dividido pelo número de dias corridos da respectiva competência, observadas as condições de medição, os níveis de serviço e o devido ateste pela fiscalização.


3. DA EXECUÇÃO, IMPLANTAÇÃO, MIGRAÇÃO E ENTRADA EM PRODUÇÃO
3.1. A execução observará o Termo de Referência, o cronograma aprovado e as ordens de serviço emitidas pelo CISVIR.
3.2. A CONTRATADA deverá apresentar, em até 5 (cinco) dias úteis após a emissão da ordem de serviço, plano de implantação e cronograma detalhado, contemplando diagnóstico, migração, parametrização, treinamento, homologação e entrada em produção.
3.3. A migração compreenderá extração, saneamento assistido, transformação, importação e conciliação dos dados, documentos e históricos existentes, sem descarte de informações, com emissão de relatórios de consistência e completude.
3.4. A implantação, migração, parametrização, treinamento inicial, homologação e entrada em produção deverão ser concluídos em até 30 (trinta) dias corridos, salvo prazo diverso previamente aprovado no cronograma de transição, mediante justificativa técnica e desde que não haja risco à continuidade dos serviços.
3.5. A CONTRATADA deverá emitir, em até 30 (trinta) dias da assinatura, laudo de estabilidade, integridade e completude da migração e de prontidão da solução para as atividades de regulação, atendimento e faturamento.
3.6. A operação somente será considerada definitivamente implantada após a validação pelo CISVIR da migração, funcionalidades, integrações, treinamento, segurança, documentação e operação estável, nos termos do Termo de Referência.
3.7. A CONTRATADA responderá integralmente pela execução técnica da migração e pelas correções necessárias às inconsistências identificadas, sem prejuízo das responsabilidades da CONTRATANTE quanto ao fornecimento das informações e condições que lhe competirem.
3.8. A CONTRATADA deverá cooperar integralmente com o CISVIR durante a transição de entrada, participando das reuniões técnicas necessárias, realizando o levantamento dos dados e das integrações existentes, identificando riscos e dependências, elaborando o plano de migração e executando os procedimentos necessários à implantação da solução, observados o cronograma aprovado e as condições estabelecidas no Termo de Referência.
3.9. A CONTRATADA deverá prestar os esclarecimentos técnicos necessários à transferência e validação dos dados, realizar testes de consistência e integridade, corrigir as inconsistências decorrentes dos procedimentos sob sua responsabilidade e disponibilizar relatórios que permitam à fiscalização verificar a completude e a confiabilidade da migração.
3.10. A transição de entrada deverá ser realizada de forma planejada, em articulação com o CISVIR e, quando necessário, com a prestadora anterior, observadas as responsabilidades de cada parte, a segurança das informações e a continuidade das atividades assistenciais e administrativas, sem custos adicionais pelos serviços compreendidos no objeto contratado.

4. DO LICENCIAMENTO, HOSPEDAGEM, DISPONIBILIDADE E CONTINUIDADE
4.1. A solução deverá permanecer disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, com disponibilidade mensal mínima de 99,5%, calculada segundo os critérios estabelecidos neste Contrato e no Termo de Referência.
4.2. A CONTRATADA deverá manter infraestrutura de nuvem de alta disponibilidade, com redundância, replicação, mecanismos de continuidade de negócio e recuperação de desastre, observadas as especificações técnicas do Termo de Referência.
4.3. Os dados e serviços principais deverão permanecer hospedados em território nacional. Qualquer tratamento ou transferência internacional dependerá de autorização prévia do CONTRATANTE e da demonstração de conformidade com a LGPD e a regulamentação aplicável da ANPD.
4.3.1. A CONTRATADA deverá identificar os provedores e serviços de inteligência artificial utilizados na solução, informando suas respectivas finalidades, os locais de armazenamento e processamento dos dados, a existência de suboperadores e a ocorrência de eventual transferência internacional de dados pessoais, mantendo essas informações atualizadas durante toda a execução contratual.
4.3.2. O processamento de dados pessoais por serviços de inteligência artificial deverá observar as condições de hospedagem e segurança estabelecidas neste contrato. Qualquer transferência internacional de dados pessoais dependerá de autorização prévia do CISVIR e do atendimento às hipóteses e garantias previstas no art. 33 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e na Resolução CD/ANPD nº 19/2024, sem prejuízo das demais disposições contratuais aplicáveis.
4.4. A CONTRATADA deverá manter ambiente permanente de homologação, segregado do ambiente de produção, com dados anonimizados ou adequadamente protegidos, destinado à realização de testes e homologação.
4.5. Alterações relevantes, atualizações, mudanças de infraestrutura ou de endpoints que possam afetar integrações ou a continuidade dos serviços deverão observar processo documentado de gestão de mudanças e, quando cabível, plano de transição e reversão previamente submetido ao CONTRATANTE.

5. DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO, LGPD E CONFIDENCIALIDADE
5.1. As partes deverão observar a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), especialmente os princípios, deveres de segurança e regras aplicáveis ao tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis tratados em razão da execução contratual.
5.2. Para as operações realizadas em nome do CONTRATANTE, a CONTRATADA atuará, em regra, como operadora de dados pessoais, observando as instruções lícitas do controlador e não utilizando os dados para finalidade própria ou incompatível com o objeto.
5.3. A CONTRATADA deverá manter controles de acesso, autenticação forte, segregação de funções, princípio do menor privilégio, trilhas de auditoria, registros de operações, proteção criptográfica, gestão de vulnerabilidades, mecanismos de backup e recuperação, conforme especificações do Termo de Referência.
5.4. A CONTRATADA deverá comunicar ao CONTRATANTE qualquer incidente de segurança confirmado ou suspeita relevante em até 6 (seis) horas da ciência do fato, fornecendo as informações disponíveis, preservando evidências, apoiando a contenção e mantendo atualizações até o encerramento do incidente.
5.5. A CONTRATADA deverá comunicar previamente a contratação ou substituição de suboperadores que realizem tratamento de dados do CONTRATANTE, submetendo-os à aprovação quando exigida pelo CONTRATANTE e assegurando obrigações equivalentes de segurança, confidencialidade, continuidade e devolução dos dados.
5.6. O dever de confidencialidade alcança empregados, prepostos, colaboradores, subcontratados e suboperadores autorizados, permanecendo após o término da vigência contratual enquanto a informação não se tornar legitimamente pública.
5.6.1. É vedada à CONTRATADA e aos provedores de inteligência artificial por ela utilizados a utilização de dados pessoais, informações clínicas, prontuários e demais informações disponibilizadas pelo CISVIR para treinamento, retreinamento, aperfeiçoamento ou desenvolvimento de modelos de inteligência artificial, salvo mediante autorização prévia e expressa do CISVIR, acompanhada da demonstração da existência de fundamento jurídico adequado e da observância das disposições da LGPD.
5.6.2. A CONTRATADA deverá assegurar que o tratamento de dados pessoais pelas funcionalidades de inteligência artificial seja limitado às finalidades necessárias à execução contratual, mediante controles de acesso, segurança, confidencialidade e rastreabilidade, respondendo pelo cumprimento dessas obrigações pelos provedores e suboperadores envolvidos, nos limites da legislação aplicável.
5.6.3. A CONTRATADA deverá assegurar, durante toda a execução contratual, a conformidade das funcionalidades de inteligência artificial destinadas ao apoio à decisão clínica com a regulamentação sanitária aplicável, especialmente a RDC ANVISA nº 657/2022, quando caracterizado o enquadramento como software como dispositivo médico (SaMD).
5.6.4. Quando exigível a regularização sanitária, a CONTRATADA deverá manter válida a documentação correspondente e apresentá-la ao CISVIR sempre que solicitada, comunicando imediatamente qualquer suspensão, cancelamento ou alteração que comprometa a regularidade da funcionalidade. Caso sustente o não enquadramento da ferramenta como dispositivo médico, deverá apresentar justificativa técnica fundamentada, sujeita à análise do CISVIR.
5.6.5. As funcionalidades de inteligência artificial destinadas à análise de informações clínicas e à sugestão de hipóteses diagnósticas deverão atuar exclusivamente como instrumentos de apoio à decisão clínica, sem substituir a avaliação, a decisão e a responsabilidade do profissional de saúde habilitado.
5.6.6. As sugestões diagnósticas produzidas pela inteligência artificial deverão ser identificadas como resultados gerados por essa tecnologia, permitindo sua análise e validação pelo profissional responsável, sendo vedada a inserção automática de diagnóstico definitivo no prontuário sem a respectiva validação profissional.

6. DOS BACKUPS, RECUPERAÇÃO E PRESERVAÇÃO DOS DADOS
6.1. A CONTRATADA será responsável pela custódia técnica, integridade, confidencialidade, disponibilidade e recuperação dos dados enquanto estiverem sob sua guarda, sem prejuízo da titularidade e governança dos dados pelo CISVIR.
6.2. Deverão ser realizadas cópias incrementais diariamente e cópias integrais semanalmente, mantidas, no mínimo, 4 (quatro) cópias integrais mensais e retenção mínima de 30 (trinta) dias, em ambiente segregado e protegido.
6.3. A CONTRATADA deverá realizar testes periódicos de restauração e disponibilizar evidências à fiscalização, sempre que solicitadas, sem prejuízo dos demais controles previstos no Termo de Referência.
6.4. A perda, corrupção ou indisponibilidade de dados decorrente de falha imputável à CONTRATADA deverá ser tratada imediatamente, com adoção das medidas de recuperação, contenção, investigação e correção necessárias, sem prejuízo das glosas, sanções e eventual reparação de danos cabíveis.

7. DAS INTEGRAÇÕES, ATUALIZAÇÕES E CUSTOMIZAÇÕES
7.1. A CONTRATADA deverá manter as integrações previstas no objeto, inclusive com sistemas e aplicações governamentais pertinentes às rotinas do SUS, sempre que tecnicamente disponíveis e contempladas no escopo contratado.
7.2. As integrações deverão observar a documentação técnica, layouts, APIs, endpoints e demais requisitos previstos no Termo de Referência, cabendo à CONTRATADA manter documentação atualizada.
7.3. Atualizações legais, corretivas e de versão necessárias à manutenção da aderência da solução às normas aplicáveis e ao funcionamento regular do objeto deverão ser realizadas sem custo adicional quando abrangidas pelo escopo contratado.
7.4. Customizações novas, não abrangidas pelo escopo obrigatório, somente poderão ser executadas mediante ordem de serviço prévia, contendo justificativa, descrição, estimativa de horas, prazo, valor e critérios de aceite.
7.5. É vedada a cobrança de horas técnicas para correção de defeitos, falhas, erros de programação ou descumprimentos imputáveis à CONTRATADA ou para atendimento de funcionalidades já abrangidas pelo escopo contratado.

8. DA MENSAGERIA TRANSACIONAL POR WHATSAPP
8.1. A mensageria transacional será integrada à solução por API e compreenderá provedor, API e tráfego de mensagens, conforme especificações do Termo de Referência.
8.2. A utilização será medida pelo número de mensagens efetivamente demandadas e processadas, sem consumo mínimo obrigatório.
8.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar registros que permitam conferir os envios para fins de medição, controle e pagamento.
8.4. As mensagens deverão observar finalidade institucional, proteção de dados pessoais, segurança, confidencialidade e demais requisitos aplicáveis.
8.5. Eventual dependência de provedor ou componente de terceiros não afasta a responsabilidade da CONTRATADA pelo funcionamento da solução contratada, ressalvadas situações comprovadamente externas à sua esfera de responsabilidade.

9. DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO
9.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelos agentes formalmente designados pelo CISVIR, observadas as atribuições e responsabilidades previstas no art. 117 da Lei nº 14.133/2021, no Termo de Referência e nos respectivos atos de designação, cabendo à Administração assegurar a segregação de funções e a adequada distribuição das atividades de gestão e fiscalização contratual.

Fiscal: Karinne Nathallie Mareze Carleto Padula
Matrícula: 630096
E-mail: faturamento@cisvir.com.br
Telefone: (43) 3033 - 2705
Gestor do Contrato/Controlador Interno: Henrique Garcia Filetti

9.2. Compete à fiscalização registrar ocorrências, verificar a execução, conferir os indicadores e evidências, acompanhar níveis de serviço, validar entregas, atestar as parcelas efetivamente executadas e comunicar ao gestor os fatos que ultrapassem sua competência.
9.3. Compete ao gestor coordenar o acompanhamento da execução, consolidar as informações dos fiscais, acompanhar a manutenção das condições de habilitação, promover as providências necessárias e elaborar o relatório final de avaliação da contratação.
9.4. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos, falhas, vícios ou irregularidades decorrentes da execução do objeto.

10. DA MEDIÇÃO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO
10.1. A implantação da solução será recebida provisoriamente pelo fiscal do contrato, mediante termo detalhado, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a comunicação formal de conclusão pela CONTRATADA e a disponibilização das evidências e documentos exigidos no Termo de Referência.
10.1.1. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório, mediante verificação e validação da migração integral dos dados, funcionalidades, integrações, treinamento, requisitos de segurança, documentação técnica e estabilidade operacional, formalizado por termo detalhado.
10.1.2. Constatadas pendências ou desconformidades, a CONTRATADA será notificada para promover as correções necessárias, sem custos adicionais ao CISVIR, ficando o recebimento definitivo condicionado à comprovação do atendimento integral dos requisitos contratuais.
10.1.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela segurança, integridade dos dados, correção de falhas e demais obrigações previstas neste Contrato e na legislação aplicável.
10.2. A mensalidade será medida por competência, mediante relatório da CONTRATADA e verificação da fiscalização, contemplando disponibilidade, SLA, chamados, backups, restauração, incidentes, versões, integrações, entregas e pendências.
10.3. As horas técnicas e de capacitação somente serão pagas quando precedidas de ordem de serviço ou autorização formal, com comprovação da execução e aceite.
10.4. A mensageria será medida pelo quantitativo efetivamente processado, conforme registros do sistema e relatório de medição.
10.5. O recebimento ou pagamento não implicará aceitação definitiva de falha oculta, perda de dados, irregularidade de segurança ou obrigação não cumprida.

	Disponibilidade mensal
	Fator de pagamento da mensalidade
	Tratamento

	≥ 99,5%
	100%
	Sem glosa por disponibilidade.

	99,0% a 99,49%
	95%
	Glosa de 5%.

	98,0% a 98,99%
	90%
	Glosa de 10%.

	95,0% a 97,99%
	80%
	Glosa de 20% e plano de ação.

	< 95,0%
	70%
	Glosa de 30%, plano de ação e avaliação de sanção.



10.6. A disponibilidade será calculada pela fórmula: [(minutos totais do mês – minutos de indisponibilidade imputável à CONTRATADA) / minutos totais do mês] × 100.
10.7. Somente serão excluídas do cálculo as manutenções programadas previamente autorizadas e os eventos comprovadamente externos à responsabilidade da CONTRATADA, sem afastar os deveres de contingência.
10.8. O descumprimento dos prazos de solução definidos no SLA sujeitará a glosa de 2% da mensalidade por ocorrência crítica, 1% por ocorrência alta e 0,5% por ocorrência média, limitada a 20% da mensalidade no mês, sem prejuízo das demais glosas e sanções.
10.9. As glosas previstas neste Contrato possuem natureza de ajuste da remuneração ao nível efetivamente prestado e não afastam a possibilidade de aplicação de multa ou outras sanções quando caracterizada infração administrativa, observados o contraditório e a ampla defesa.
10.10. O pagamento será efetuado após a liquidação da despesa, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação, mediante Nota Fiscal devidamente atestada e observadas as condições legais e contratuais.
10.11. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação, o pagamento ficará sobrestado até a regularização, reiniciando-se o prazo após o saneamento, sem ônus para o CONTRATANTE.
10.12. No caso de atraso imputável ao CONTRATANTE, os valores devidos serão atualizados monetariamente pelo IPCA/IBGE, desde o término do prazo de pagamento até a data da efetiva quitação, ressalvadas as hipóteses legais.

11. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTAMENTO
11.1. O prazo de vigência é de 12 (doze) meses, contado da assinatura do contrato.
11.2. Por se tratar de serviço continuado, poderão ser admitidas prorrogações sucessivas, desde que atendidos os requisitos legais, demonstrada a manutenção da vantajosidade e do interesse público e respeitada a vigência máxima prevista no art. 107 da Lei nº 14.133/2021.
11.3. Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado da data-base do orçamento estimado, correspondente a XX/XX/2026.
11.4. Após o interregno de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados pela variação do IPCA, apurado pelo IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
11.5. O reajuste será formalizado por apostilamento, observadas as condições e procedimentos previstos no Termo de Referência e na legislação aplicável.

12. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
12.1. Eventuais alterações contratuais observarão os arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, vedada a descaracterização do objeto ou a alteração que não preserve as condições legais da contratação.
12.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite legal aplicável ao valor inicial atualizado do contrato.
12.3. Os registros que não caracterizarem alteração contratual poderão ser formalizados por apostila, nas hipóteses do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.
12.4. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro apresentados pela CONTRATADA deverão ser formalizados e instruídos com documentação comprobatória dos fatos alegados e de seus efeitos sobre os custos da execução contratual, observadas as hipóteses legais previstas no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021.
12.5. O CONTRATANTE deverá proferir decisão fundamentada sobre o pedido no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contado do recebimento da solicitação devidamente instruída, admitida prorrogação motivada por igual período, mediante comunicação à CONTRATADA.
12.6. A apresentação do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro não autoriza, por si só, a suspensão ou alteração unilateral da execução contratual pela CONTRATADA, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas.


13. DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E SUBOPERADORES
13.1. A subcontratação de parcelas do objeto somente será admitida mediante autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, observados os limites e condições estabelecidos no Termo de Referência e a inexistência de impedimentos legais.
13.2. A autorização de subcontratação não transfere à subcontratada qualquer vínculo contratual com o CONTRATANTE nem reduz a responsabilidade integral da CONTRATADA pela execução do objeto.
13.3. É vedada a subcontratação ou atuação de terceiro que incorra nas hipóteses de impedimento ou conflito previstas na legislação.
13.4. Quando o terceiro atuar como suboperador de dados pessoais, deverão ser observadas também as exigências específicas de proteção de dados, segurança, confidencialidade, continuidade e devolução dos dados.

14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
14.1. Disponibilizar as informações, acessos e documentos necessários à execução, dentro de sua esfera de responsabilidade.
14.2. Designar formalmente gestor(es) e fiscal(is) e proporcionar os meios necessários ao acompanhamento da execução.
14.3. Homologar ou rejeitar, de forma motivada, as entregas submetidas à sua apreciação.
14.4. Comunicar à CONTRATADA as ocorrências verificadas e conceder prazo para correção quando cabível.
14.5. Emitir ordens de serviço e autorizações necessárias para as demandas variáveis.
14.6. Efetuar os pagamentos devidos após a regular liquidação e o ateste da execução.
14.7. Fornecer, dentro de suas possibilidades, informações e cooperação necessárias à migração e às integrações, sem assumir obrigações técnicas que sejam próprias da CONTRATADA.
14.8. Preservar a confidencialidade das informações técnicas da CONTRATADA que não tenham natureza pública, sem prejuízo das obrigações de transparência e acesso à informação.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1. Executar o objeto com estrita observância do Contrato, Termo de Referência, proposta e demais documentos vinculativos da contratação.
15.2. Manter, durante toda a execução, as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.
15.3. Designar preposto apto a representá-la perante o CONTRATANTE e manter canais de atendimento e suporte compatíveis com os níveis de serviço.
15.4. Cumprir os prazos de implantação, migração, treinamento, correção, suporte e demais entregas.
15.5. Corrigir, sem custo adicional, falhas, defeitos ou desconformidades imputáveis à CONTRATADA.
15.6. Manter documentação técnica, registros, logs, relatórios, evidências de backup, restauração, incidentes e demais documentos necessários à fiscalização.
15.7. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo na execução contratual.
15.8. Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária, tributária e demais obrigações decorrentes de sua atuação, sem transferência automática de encargos ao CONTRATANTE.
15.9. Observar as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e aprendiz, quando aplicáveis.
15.10. Abster-se de utilizar os dados do CISVIR para finalidade própria, comercial, estatística ou de treinamento de modelos, salvo autorização jurídica e contratual específica.
15.11. Preservar a integridade dos dados e cooperar com o CONTRATANTE em auditorias, incidentes, solicitações de acesso, correções e transição.
15.12. Não promover alteração relevante na arquitetura, hospedagem, suboperadores ou mecanismos de tratamento de dados que comprometa as condições contratadas sem observância das regras de mudança e comunicação aplicáveis.

16. DA TRANSIÇÃO DE SAÍDA E DEVOLUÇÃO DOS DADOS
16.1. Ao término da relação contratual, por qualquer causa, a CONTRATADA deverá assegurar transição ordenada, sem interrupção indevida dos serviços e sem retenção dos dados do CISVIR.
16.2. O CONTRATANTE poderá solicitar cópia completa e atualizada da base e dos arquivos, que deverá ser disponibilizada em até 3 (três) dias úteis, nos formatos abertos e usuais previstos no Termo de Referência, incluindo CSV, JSON, XML e PDF/A, bem como anexos em seus formatos originais, logs, dicionário de dados e modelo entidade-relacionamento, quando aplicáveis.
16.3. A entrega dos dados para fins de transição não poderá gerar cobrança adicional, quando abrangida pelas obrigações ordinárias da contratação.
16.4. Os dados deverão ser preservados até a confirmação formal de integridade pelo CONTRATANTE e, após autorização, eliminados de forma segura, mediante certificado ou evidência equivalente, ressalvadas as hipóteses de conservação legalmente exigidas.
16.5. A CONTRATADA deverá colaborar com a transição para eventual solução sucessora, fornecendo informações técnicas, documentação e dados necessários, nos limites estabelecidos no Termo de Referência.

17. DA GARANTIA CONTRATUAL
17.1. Não será exigida garantia contratual, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência, sem prejuízo da responsabilidade integral da CONTRATADA pela execução, segurança, integridade dos dados e reparação dos danos que causar.

18. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1. Constituem infrações administrativas, sem prejuízo de outras previstas em lei, as condutas descritas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, especialmente dar causa à inexecução parcial ou total, retardar injustificadamente a execução, apresentar documentação falsa, praticar fraude, comportar-se de modo inidôneo ou praticar ato lesivo previsto na Lei nº 12.846/2013.
18.2. Poderão ser aplicadas, observados a natureza e gravidade da conduta, os danos, circunstâncias agravantes e atenuantes, antecedentes e demais critérios legais: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, na forma dos arts. 156 a 163 da Lei nº 14.133/2021.
18.3. As multas administrativas observarão os seguintes percentuais e bases de cálculo:
I – Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 15% (quinze por cento);
II – Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, nos casos de inexecução parcial do contrato;
III – Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, nos casos de inexecução total do objeto;
IV – Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, nos casos de apresentação de documentação falsa, prática de fraude, comportamento inidôneo ou atos que comprometam a lisura da execução contratual.
18.4. Ultrapassado o limite da multa moratória, poderá ser caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme a extensão do inadimplemento, mediante avaliação fundamentada da Administração.
18.5. A aplicação das penalidades observará o devido processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos prazos e condições previstos na Lei nº 14.133/2021.
18.6. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, quando cabível, observada a proporcionalidade, e não afasta a obrigação de reparação integral dos danos causados ao CONTRATANTE.
18.7. As glosas previstas na cláusula 10 não se confundem com as multas administrativas e poderão ser aplicadas quando houver descumprimento dos níveis de serviço, independentemente da apuração de eventual infração administrativa, vedada a dupla penalização pelo mesmo fato.

19. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
19.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado.
19.2. A extinção antecipada poderá ocorrer nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, observados o contraditório e a ampla defesa quando exigidos.
19.3. Quando a não conclusão das obrigações no prazo decorrer de culpa da CONTRATADA, poderão ser aplicadas as consequências legais e administrativas cabíveis, inclusive a adoção das medidas necessárias à continuidade da execução.
19.4. Sempre que possível, o termo de extinção será precedido de balanço dos eventos contratuais cumpridos ou parcialmente cumpridos, pagamentos efetuados e devidos e indenizações e multas eventualmente incidentes.
19.5. A extinção do contrato não prejudicará as obrigações de confidencialidade, proteção de dados, devolução e preservação das informações que, por sua natureza, devam sobreviver ao término da relação contratual.
20. DA PUBLICIDADE E TRANSPARÊNCIA
20.1. A formalização, alterações, prorrogações e extinção do contrato serão divulgadas nos meios legalmente exigidos, especialmente no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, observadas as regras de transparência aplicáveis ao CISVIR.
20.2. A publicidade observará as restrições decorrentes da proteção de dados pessoais, do sigilo legal e das informações que não possam ser divulgadas.

21. DA PROTEÇÃO ANTICORRUPÇÃO E INTEGRIDADE
21.1. As partes comprometem-se a observar a legislação aplicável de prevenção e repressão à corrupção, especialmente a Lei nº 12.846/2013 e a Lei nº 14.133/2021.
21.2. A CONTRATADA deverá abster-se de oferecer, prometer, autorizar ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a terceiro relacionado à execução do contrato.
21.3. A ocorrência de atos lesivos previstos na legislação poderá ensejar as medidas administrativas, civis e penais cabíveis.

22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
22.1. As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas no orçamento do CONTRATANTE, conforme empenho e informação contábil constantes do processo administrativo, e serão as seguintes:

[image: ]

22.2. As dotações indicadas estão sujeitas a alterações conforme as necessidades do CISVIR.
22.3. Conforme Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012, será retido o Imposto de Renda (IR).
22.4. Para os exercícios subsequentes, as despesas serão consignadas nas respectivas dotações orçamentárias, observadas as regras legais pertinentes.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1. As comunicações entre as partes serão realizadas por escrito quando a formalidade for exigida, admitindo-se correio eletrônico e outros meios eletrônicos aptos a comprovar o envio e o recebimento.
23.2. A eventual tolerância de uma parte quanto ao descumprimento de obrigação não implicará novação, renúncia ou alteração contratual.
23.3. Os casos omissos serão solucionados segundo a Lei nº 14.133/2021, a legislação aplicável e os princípios que regem a Administração Pública.
23.4. A CONTRATADA não poderá suspender ou interromper os serviços essenciais por iniciativa própria em razão de controvérsia administrativa, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas.
23.5. Integram a execução contratual os requisitos técnicos e funcionais do Termo de Referência, inclusive os anexos relativos à demonstração técnica, homologação e demais mecanismos objetivos de verificação, quando aplicáveis.

24. DO FORO
24.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Apucarana/PR para dirimir os litígios decorrentes da execução deste Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, nos termos do art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

Apucarana, Paraná XX de XXXXX de 2026.



RAFAEL FELIPE CITA
PRESIDENTE




XXXXXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATADA





KARINNE NATHALLIE MAREZE CARLETO PADULA
FISCAL DESIGNADO
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